
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.937 - SP 
(2017/0074621-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRUNELLI  - SP057689 
AGRAVADO  : MMT PARTICIPACOES E NEGOCIOS IMOBILIARIOS 

LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME MAGALHÃES CHIARELLI  - SP156154 
 

  

DECISÃO

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE JULGOU 

INTEMPESTIVO O APELO. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. POSSIBILIDADE NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO BUZAID. 

DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE FULCRADA NA SÚMULA 83 E 7/STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA. SÚMULA 182/STJ. 

DECISÃO RECORRIDA RECONSIDERADA, PARA, POR OUTROS 

FUNDAMENTOS, NEGAR CONHECIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU/SP.

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por 

MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU/SP contra decisão monocrática da eminente 

Presidência, a qual julgou intempestivo o Recurso Especial.

2.   Sustenta a existência de feriado local e apresenta o 

respectivo ato normativo instituidor.

3.   Impugnação apresentada às fls. 270/272.

4.   Em síntese, é o relatório.

5.   Sendo o Apelo Nobre interposto na vigência do 

Código Buzaid, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça (Enunciado administrativo 2/STJ).

6.   No caso, aplicável o seguinte precedente da Corte 

Especial:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE 

ENTENDIMENTO.

1.   A comprovação da tempestividade do recurso 

especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente 

forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para 

sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. 

Precedentes do STF e do STJ.

2.   Agravo regimental provido, para afastar a 

intempestividade do recurso especial (AgRg no AREsp. 137.141/SE, Rel. Min. 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 15.10.2012).

7.   Assim, comprovada a existência de feriado forense 

na origem, afasta-se a ocorrência da intempestividade, razão pela qual merece ser 

reconsiderada a decisão recorrida.

8.   No entanto, o Agravo em Recurso Especial não 

comporta cognição por outros fundamentos.

9.   A decisão de inadmissão prolatada no Tribunal de 

origem teve como razão de decidir: (i) o acórdão recorrido estaria em consonância com 

jurisprudência desta Corte Superior; e (ii) a pretensão recursal demandaria reexame de 

fatos e provas.

10.  No entanto, da leitura do Agravo, se denota que a parte 

recorrente não impugnou especificamente os fundamentos da decisão.

11.   Pois bem. Inadmitido em razão da dissonância da 

pretensão com jurisprudência desta Corte, incumbiria à parte interessada apontar 

precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada, 

procedendo ao cotejo analítico entre eles (AgInt no AREsp. 937.859/MS, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 21.11.2018). No mesmo sentido: AgRg no AREsp. 610.496/RS, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 9.3.2016.

12.  Ademais, para afastar a incidência da Súmula 7/STJ, faz-se 

necessário que o agravante, analiticamente, contraste as conclusões do acórdão 
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combatido com os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 

demonstrando que, na situação dos autos, a Súmula 7/STJ foi aplicada indevidamente 

(AgInt no AREsp. 1.160.579/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.4.2018). A 

propósito: AgRg no AREsp. 97.169/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 13.5.2013.

13.  Assim, como na espécie a parte agravante traz argumentos 

ora genéricos ora dissociados da decisão a que se recorre, clara a violação ao princípio da 

dialeticidade, fazendo incidir a Súmula 182/STJ.

14.  Ante o exposto, reconsidera-se a decisão recorrida de fls. 

233/234, para, por outros fundamentos, negar conhecimento ao Agravo em Recurso 

Especial do MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU/SP.

15.  Publique-se.

16.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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